
 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 
Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: SEPG – Seção de Planejamento e Gestão 

Responsável pela demanda: Patricia Milani 

E-mail: patrícia.milani@tre-sp.jus.br                    Ramal: 2417 

Coordenadoria: COGS – Coordenadoria de Gestão e Segurança 

Secretaria/Assessoria:  STI – Secretaria de Tecnologia da Informação 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ’’Aquisição de 47 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

 STI – 47 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  (   ) Alta       (X) Média       (   ) Baixa  

(Conforme entendimento da Unidade) 

3. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 

Os cursos apresentados pela Alura são de natureza singular devido à metodologia empregada e conteúdo 
programático que são constantemente atualizados para as tecnologias mais modernas e utilizadas no 
mercado. Trata-se de uma variedade única de cursos de formação na área de Tecnologia da Informação e 
Negócios, entre outras, com metodologia e didática próprias provenientes da experiência da Caelum em 
cursos presenciais e EAD-online, permitindo ao aluno percorrer diversas trilhas para sua carreira em vista 
das necessidades de sua instituição. Os cursos da Alura (carga horária, instrutores, conteúdos e toda 
plataforma) são oferecidos em caráter de exclusividade, não sendo possível sua equiparação no mercado 
por meio de preço, por questões de variáveis intangíveis como credibilidade, competência, notória 
especialização, experiência do instrutor, carga horária e conteúdo programático. 
 



 
 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam que 
a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 
  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
... 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
... 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

 
 

4. Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 47 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 47 servidores(as) 

Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação constante ao final deste 

formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade  
 

Critério de sustentabilidade: 
( X ) Sim. Qual/quais: VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais (Curso Online)   
(   ) Não, porque .............................. 
 
Critério de acessibilidade:  
( X ) Sim. Qual/quais: Curso Online – Não existem barreiras em edificações/ transporte/ urbanísticas/ 
comunicações. 
(   ) Não, porque.......................... 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-

aquisicoes-e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 



- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 47 licenças fixas=R$ 63.450,00 
    

7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

Poder capacitar, de acordo com as necessidades dos projetos e ações previstas, os servidores da 
Secretaria de Tecnologia da Informação nas diversas tecnologias necessárias para desenvolvimento de 
sistemas internos e adaptação de sistemas desenvolvidos por terceiros, bem como em design gráfico, 
tratamento de imagens, criação de ilustrações e animações, tecnologia móvel, banco de dados, excel 
avançado, redes, dentre outros. Mais informações sobre os cursos no link:  

https://www.alura.com.br/formacoes 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 

Nome completo do(a) 
servidor(a) 

Lotação 
Matrícu

la 
E-mail para contato / acesso ao 

curso 
1. Christina Novaes Villela STI - GAB 12.194-0 christina.villela@tre-sp.jus.br 

2. Eliana Yuko Higo Oliveira STI - GAB 14.663-3 eliana.higo@tre-sp.jus.br 

3. CÂNDIDO LUÍS DIAS FERREIRA CODES/SEDEV 12.862-7 candido.ferreira@tre-sp.jus.br 
4. GENIRCE APARECIDA MARTINS CODES/SEDEV 12.692-6 genirce.martins@tre-sp.jus.br 
5. PAULO ROBERTO KUN CODES/SEDEV 13.021-4 paulo.kun@tre-sp.jus.br 

6. RAMON VALLENTE CANCER 
JUNIOR 

CODES/SEDEV 14.562-9 ramon.vallente@tre-sp.jus.br 

7. RAFAEL SILVA VASCONCELLOS CODES/SEDEV 15.115-7 rafael.vasconcellos@tre-sp.jus.br 

8. RUBEM GONZAGA NANCLAREZ CODES/SEDEV 14.836-9 rubem.nanclarez@tre-sp.jus.br 
9. VICTOR HUGO DA CUNHA 

OLIVEIRA CODES/SEDEV 13.161-0 victor.oliveira@tre-sp.jus.br 

10. Leopoldo Wilson Malacrida 
Dundes CODES/SESSIS 14.295-6 leopoldo.dundes@tre-sp.jus.br 

11. Marcelo Yoshio Kurokawa CODES/SESSIS 12.599-7 marcelo.kurokawa@tre-sp.jus.br 
12. DANIEL GOMES DA SILVA JÚNIOR CODES/SESSIS 15.096-7 daniel.junior@tre-sp.jus.br 
13. Alessandro Coelho Porto CODES/SESSIS 15.341-9 alessandro.porto@tre-sp.jus.br 

14. Fernando Ubiratan Correa Baia CODES/SESSIS 15.345-1 fernando.baia@tre-sp.jus.br 

15. Leandro Mendonça Andrade CODES/SESSIS 15.349-4 leandro.andrade@tre-sp.jus.br 
16. Leonardo Timbo Martins CODES/SESSIS 14.927-6 leonardo.martins@tre-sp.jus.br 

17. Marcelo Luiz Nogueira Durães 
Junior 

CODES/SEPQUA
LI 

12.597-0 marcelo.duraesjr@tre-sp.jus.br 

18. Tais Rigon Belintani CODES/SEPQUA
LI 

13.705-7 tais.belintani@tre-sp.jus.br 

19. CHRISTOFER SABIA PARRINI CODES/SEIS 15.066-5 christofer.parrini@tre-sp.jus.br 

20. LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA 
AMORIM 

CODES/SEIS 15.352-4 luiz.amorim@tre-sp.jus.br 

21. MARCIO PACHECO DE JESUS CODES/SEIS 14.001-5 marcio.jesus@tre-sp.jus.br 

22. RICARDO HIRANO NAKAYAMA CODES/SEIS 15.358-3 ricardo.nakayama@tre-sp.jus.br 

23. SILLAS LABARBA MACIEL 
MOREIRA CODES/SEIS 15.360-5 sillas.moreira@tre-sp.jus.br 

24. Charlys Emanuel da Silva Rezende COSEL/SESELE 15.343-5 charlys.rezende@tre-sp.jus.br 



25. Sergio Ikehara COSEL/SESELE 15.108-4 sergio.ikehara@tre-sp.jus.br 

26. JOSÉ AMÉRICO FERREIRA 
MARTINI 

COSEL/SEUE 14.271-9 jose.martini@tre-sp.jus.br 

27. OTÁVIO VICTOR MONTORIL 
NEGRÃO COSEL/SEUE 14.709-5 otavio.negrao@tre-sp.jus.br 

28. NADIA LEÃO PEREIRA QUADROS COINF 15.104-1 nadia.quadros@tre-sp.jus.br 

29. Paulo Sérgio Furtado Abreu COINF 12.601-2 paulo.furtado@tre-sp.jus.br 

30. Alexandro Ferraz da Silva COINF/SEINFRA 12.651-9 alexandro.silva@tre-sp.jus.br 

31. Edson Elizeu da Silva COINF/SEINFRA 13.380-9 edson.silva@tre-sp.jus.br 
32. Fábio Caetano da Silva COINF/SEINFRA 15.106-8 fabio.caetano@tre-sp.jus.br 

33. Rodrigo Santos Borges COINF/SEINFRA 15.359-1 rodrigo.borges@tre-sp.jus.br 

34. Igor Thomaz Alves Ribeiro COINF/SEBD 14.091-0 igor.ribeiro@tre-sp.jus.br 
35. FABIO HERNAN NUÑEZ DEL 

PRADO COINF/SEBD 14.000-7 fabio.prado@tre-sp.jus.br 

36. Hugo Macedo Osawa COINF/SEBD 14.557-2 hugo.osawa@tre-sp.jus.br 
37. JOÃO JERONIMO DA CUNHA COINF/SEBD 13.507-0 joao.cunha@tre-sp.jus.br 

38. Cristiano Gois de Araujo COINF/SEBD 14.677-3 cristiano.araujo@tre-sp.jus.br 
39. Marcondes Pereira de Melo COINF/SEBD 15.354-0 marcondes.melo@tre-sp.jus.br 
40. Fernando Jose Martins Lopes COGS/SEPG 15.272-2 fernando.lopes@tre-sp.jus.br 

41. JULIANA MORAIS DE SOUSA 
ALVES COGS/SEPG 13.187-3 juliana.morais@tre-sp.jus.br 

42. ARILTON HIGO OLIVEIRA COGS/SEPROJ 14.699-4 arilton.oliveira@tre-sp.jus.br 

43. CLAUDIO LENTE COGS/SEPROJ 12.540-7 claudio.lente@tre-sp.jus.br 

44. KAROL JÓZEF OLIVEIRA SANTOS COGS/SEPROJ 15.348-6 karol.santos@tre-sp.jus.br 

45. MARCIO ROBERTO DE JESUS 
PAIXÃO 

COGS/SEPROJ 15.298-6 marcio.paixao@tre-sp.jus.br 

46. FABIO RODRIGO DA COSTA DIAS COGS/SEAD 15.344-3 fabio.dias@tre-sp.jus.br 

47. EDISON RIBEIRO ARAUJO CODES/SEIS 15.093-2 edison.araujo@tre-sp.jus.br 

 
Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? Não.  Qual? .................. 

 
 

 
 

Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 
Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 

 

Responsável pela demanda: Patricia Milani 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): Fernando José Martins Lopes 
 
 

Data: 01/06/2023 
 

 
 

Daniel Forlivesi 
Secretário de Tecnologia da Informação 

Autoridade competente 
 

 
 



 
 

CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 
 

Prazos:  

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06/2023 

Data estimada de disponibilização do serviço: 22/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

 
  

Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço eletrônico 
cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à data de início do 
treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 

 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 

Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT 
NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 

 



 

 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 

Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: SEPLAN 

Responsável pela demanda: Regina Rufino 

E-mail: seplan @tre-sp.jus.br                    Ramal: 2001 

Secretaria/Assessoria: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DE ELEIÇÕES 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ’’Aquisição de 20 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

● SEPLAN – 20 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  (   ) Alta       ( X  ) Média       (   ) Baixa  

3. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 



A Alura se destaca no mercado de treinamentos online por seu conteúdo e também pela forma 

como os cursos são organizados. A exibição e sugestão de trilhas de aprendizagem permite que o 

aluno tenha uma orientação constante sobre os próximos passos e cursos a realizar, obtendo 

assim uma formação mais completa. 

Além disso, segundo informado, os cursos da assinatura corporativa são revisados pela equipe 

da escola, o que garante conteúdos melhores e mais efetivos. 

*Vide observações no campo abaixo 

 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam 

que a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 

  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
 
... 
 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
 
... 
 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

 

4. Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 20 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 20 servidores(as) 



Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação ao final deste formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade  
 

Critério de sustentabilidade: 
( X  ) Sim. Qual/quais: Os cursos online, ao prescindirem de uso de papel, se apresentam como uma 
solução mais sutentável que os presenciais 
 
Critério de acessibilidade:  
Não, porque os cursos atualmente não possuem recursos de acessibilidade 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-
aquisicoes-e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 
- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 

- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 20 licenças fixas 
    

7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

Capacitar os servidores da SEPLAN em temas de muita pertinência ao desenvolvimento dos trabalhos. 
Entre eles, citamos: 

1.    Programação e automação de tarefas; 

2.    Análise de dados; 

3.    Design; 

4.    Inovação e Gestão; 

5.    Métodos ágeis de gestão de projetos; 

6.    Governança; 

7.    Gestão de Processos; 

8.    User Experience. 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 



 
Nome completo do(a) 

servidor(a) 
Lotação Matrícula 

E-mail para contato / acesso ao 
curso 

1. Aline de Souza Ribeiro SEPLAN-GAB 13.688-3 aline.ribeiro@tre-sp.jus.br 

2. Priscila Meira de Vasconcelos Spinelli SEPLAN-GAB 12.871-6 priscila.spinelli@tre-sp.jus.br 

3. Antonio Carlos Tavares de Melo SEPLIN 15.362-1 antonio.melo@tre-sp.jus.br 

4. Carla Carolina Balan SEPLIN 14.723-0 carla.balan@tre-sp.jus.br 

5. José Leonardo Pereira Menoncin SEGPRO 15.074-6  jose.menoncin@tre-sp.jus.br 

6. Michelle Aparecida Pinto Mattos SEGPRO 12.974-7 michelle.pinto@tre-sp.jus.br 

7.  Sueli Akemi Hayashi SEGPRO 14.646-3 sueli.hayashi@tre-sp.jus.br 



8. Rodrigo Magalhães Campos do Vale SEGPRI 15.242-0 rodrigo.vale@tre-sp.jus.br 

9. Úver Milan Pereira Seibert SEGPRI 15.396-6 uver.seibert@tre-sp.jus.br 

10. Caroline Petilo Mascarenhas COAIS 15.052-5 caroline.mascarenhas@tre-sp.jus.br 

11. Alessandro Mildo Gonçalves Ferreira SEINOVA 12.719-1 alessandro.ferreira@tre-sp.jus.br 

12.  Alexandre Portela Santana SEINOVA 15.302-8 alexandre.santana@tre-sp.jus.br 

13. Flavia Marcia Alves dos Santos SEINOVA 15.167-0 flavia.alves@tre-sp.jus.br 

14. Fabio Mauricio Lima Marino SESUST 13.353-1 fabio.marino@tre-sp.jus.br 

15. Soraya Kodja Makhoul Dias SESUST 15.328-1 soraya.dias@tre-sp.jus.br 

16. Helder Biffi SESUST 15.377-0 helder.biffi@tre-sp.jus.br 



17. Gabriela Aparecida Fabre Augusto SEACESS 14.854-7 gabriela.augusto@tre-sp.jus.br 

18. William Hardt Souza SEACESS 15.224-2 william.souza@tre-sp.jus.br 

19.  Talita Caetano Rocha SELE 15.211-0 talita.rocha@tre-sp.jus.br 

20. Veronica de Vila Nova dos Santos SEPLAME 15.219-6 veronica.santos@tre-sp.jus.br 

 

Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? ..........  Qual? .................. 

 

 
 
 

Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 
Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 

 

Responsável pela demanda: Regina Rufino 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): Priscila  
 
 

Data: 31/05/2023 
 

 
 

Regina Rufino 
Secretária de Planejamento Estratégico e de Eleições 



Autoridade competente 
 

 

CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 

 

Prazos:  

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06 

Data estimada de disponibilização do serviço: 21/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

 
  
Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço 
eletrônico cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à 
data de início do treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 
 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 



Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com deficiência 
e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT NBR 9050, que 
estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 
Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: COEDE 

Responsável pela demanda: Leandro Hiroto Tamashiro 

E-mail: leandro.tamashiro@tre-sp.jus.br                    Ramal: 2992. 

Coordenadoria: Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 

Secretaria/Assessoria: Secretaria de Gestão de Pessoas 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ‘’Aquisição de 16 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

 SGP / COEDE – 16 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  (   ) Alta       ( X ) Média       (   ) Baixa  

3. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 

Trata-se de plataforma de treinamentos digitais, com foco em instituições públicas e privadas, que 

oferece mais de 1.300 nas seguintes áreas de interesse para a SGP: transformação digital, ciência de 

dados e soft skills. As capacitações oferecidas pela Alura não são encontradas em outras instituições na 

quantidade ou com qualidade similar.  

 

 

 

 



 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam que 
a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 
  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
... 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
... 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

 

4. Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 16 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Site para acesso aos dados do curso solicitado: ......... 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 16 servidores(as) 

Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação constante ao final deste 

formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade  
 

Critério de sustentabilidade: 
( X ) Sim. Qual/quais: Plataforma digital, que reduz a pressão sobre a utilização de recursos naturais.    
(   ) Não, porque .............................. 
 
Critério de acessibilidade:  
(   ) Sim. Qual/quais: Curso Online – Não existem barreiras em edificações/ transporte/ urbanísticas/ 
comunicações. 
(   ) Não, porque.......................... 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-

aquisicoes-e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 

- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 16 licenças fixas 



    

7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

As competências desenvolvidas a partir dos cursos oferecidos poderão ser aplicadas às diversas áreas 

das áreas da SGP, visando a melhorar a gestão das unidades e dos processos, bem como servirão de 

embasamento teórico para o desenvolvimento de projetos. 

Além disso, está incluído no Plano Corporativo, objeto da presente contratação, a montagem de trilhas 

individuais de aprendizagem, de modo a maximizar o desenvolvimento individual dos participantes. 

 
 
 
 
 
 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 

Nome completo do(a) 
servidor(a) 

Lotação Matrícula 
E-mail para contato / acesso ao 

curso 
1. Adriana Omoto de Paula SEGCON  13.619-0 adriana.paula@tre-sp.jus.br 
2. André Yujio Tsukamoto SEPS 15.153-0 andre.tsukamoto@tre-sp.jus.br 
3. Andresa Machado de Oliveira 

Leite SEMP 14.023-6 andresa.leite@tre-sp.jus.br 
4. Arthur Nahurito Sakamoto Sasaki SEPAAP 15.009-6 arthur.sasaki@tre-sp.jus.br 
5. Claudete Silva de Amarante SEGCON 13.524-0 claudete.amarante@tre-sp.jus.br 

6. Daniella Maria Campos Capaz COAS 14.084-8 daniella.capaz@tre-sp.jus.br 
7. Danúbio Almeida da Silva Neves SEGCON  13.424-0 danubio.neves@tre-sp.jus.br 
8. Débora Salandini Vassalo Grande SEANC 13.360-4 debora.salandini@tre-sp.jus.br 
9. Diene Garcia Gimenes SEDHO 15.265-0 diene.gimenes@tre-sp.jus.br 
10. Fernando Akira Nakanishi SEAGOP 15.374-5 fernando.nakanishi@tre-sp.jus.br 
11. Karen Cristhina Pretti COTEC 14.351-0 karen.pretti@tre-sp.jus.br 

12. Leandro Hiroto Tamashiro COEDE 14.933-0 leandro.tamashiro@tre-sp.jus.br 
13. Vinicius Ferreira Mendes  SEEAD 14.676-5 vinicius.mendes@tre-sp.jus.br 
14. Marina Muller Gomes SELEP 15.188-2 marina.gomes@tre-sp.jus.br 
15. Millon Cantuaria Romaguera COPES 14.833-4 millon.romaguera@tre-sp.jus.br 
16. Paula Helena Batista Silva SGP 13.362-0 paula.batista@tre-sp.jus.br 
17.     
18.     
19.     
20.     
21.     
22.     
23.     
24.     
25.     
26.     

 
Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? ..........  Qual? .................. 

 



 
 
 

Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 
Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 

 

Responsável pela demanda: Leandro Hiroto Tamashiro 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): Adriana Omoto de Paula 
 
 

Data: 01/06/2023 
 

 
 

Paula Helena Batista Silva 
Secretária de Gestão de Pessoas 

Autoridade competente 
 

 
CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 
 

Prazos:  

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06/2023 

Data estimada de disponibilização do serviço: 22/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

 
 

Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço eletrônico 
cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à data de início do 
treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 

 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 

Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT 
NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 

 



 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 
Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: Secretaria de Comunicação Social 

Responsável pela demanda: Eliana Passarelli Lima 

E-mail: secom@tre-sp.jus.br                    Ramal:2550 

Secretaria/Assessoria: Secretaria de Comunicação Social 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ‘’Aquisição de 8 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

 SECOM – 8 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  (x) Alta       (   ) Média       (   ) Baixa  

(Conforme entendimento da Unidade) 

3. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 

O site Alura oferece um vasto e diversificado catálogo de cursos de tecnologia e negócios 
digitais e a participação na comunidade de discussões, com conteúdo e metodologia 
exclusivos, continuamente atualizado por seus instrutores. A Alura utiliza a didática da 
Caelum, uma reconhecida empresa de treinamentos presenciais em tecnologia. Pelo 
caráter especializado e único, não é exigível licitação, pois não possível sua equiparação 
no mercado por meio de preço, por questões de variáveis intangíveis como credibilidade e 
competência da empresa, experiência dos instrutores, carga horária e conteúdo 
programático. 

 
 
 



 
 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam que 
a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 
  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
... 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
... 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

 
 

4. Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 8 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 8 servidores(as) 

Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação ao final deste formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade  
 

Critério de sustentabilidade: 
(  x ) Sim. Qual/quais:  Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos (curso 100% online, 
sem material físico como papel) 
(  ) Não, porque .............................. 
 
Critério de acessibilidade:  
(   ) Sim. Qual/quais: ................... 
( x  ) Não, porque não há servidores com necessidade de acessibilidade 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-

aquisicoes-e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 

- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 8 licenças fixas 



    

7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

 
a. Produção e edição de vídeo para auxiliar no desenvolvimento e criação de podcasts 
com temas relacionados à Justiça Eleitoral e outros variados para informar e engajar 
público interno e externo;  
b. Pacote Adobe para capacitar no desenvolvimento de conteúdos de mídia digital e 
diagramação, para produção de conteúdo no site e nas redes sociais do TRE;  
c. Cursos sobre o Google Analytics para dar o conhecimento necessário para trabalhar 
com métricas, permitindo analisar dados e medir o alcance e engajamento das ações e 
campanhas de comunicação do TRE. 
d. Cursos de fotografia para auxiliar no registro fotográfico dos eventos institucionais de 
relevância jornalística.   
e. Necessidade de capacitar os servidores da Secom para atuar nas diversas atividades 
da Secretaria.  

 
 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 

Nome completo do(a) 
servidor(a) 

Lotação Matrícula 
E-mail para contato / acesso ao 

curso 
1. Clara Soares Braga Cojor  clara.braga@tre-sp.jus.br 
2. Giuliane Tirabasso Secoi  giuliane.tirabasso@tre-sp.jus.br 
3. Ernandes Alexandre de 

Oliveira Morais 
Sepcont  ernandes.morais@tre-sp.jus.br 

4. Lídia Zanchetta Castelli Seimp  lidia.castelli@tre-sp.jus.br 
5. Kelly Evelyn de Carvalho 

Santos da Silv 
Serw  kelly.carvalho@tre-sp.jus.br 

6. Rhaíssa Rabello Silvestre 
Bryk 

Serw   rhaissa.bryk@tre-sp.jus.br 

7. Erasmo Nobre da Silva 
Junior 

Secamp  erasmo.nobre@tre-sp.jus.br 

8. Vitor Silvério de Oliveira Serw  vitor.oliveira@tre-sp.jus.br 
 

Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? não Qual? .................. 
 
 



 
 

Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 
Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 

 

Responsável pela demanda: Eliana Passarelli Lima 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): Flávia Andréia dos Santos  
 
 

Data:  30/05/2023 
 

 
Eliana Passarelli Lima 

Secretária de Comunicação Social 
Autoridade competente 

 
 

 
CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 
 

Prazos:  

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06/2023 

Data estimada de disponibilização do serviço: 22/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

  
Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço eletrônico 
cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à data de início do 
treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 

 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 

Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT 
NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 

 



 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 
Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: SEDIC – Seção de Diretrizes e Instruções Cartorárias 

Responsável pela demanda: Andrezza Paulatti Acuio 

E-mail: sedic@tre-sp.jus.br                    Ramal: 2241 

Coordenadoria: COORI – Coordenadoria de Supervisão e Orientação das Zonas Eleitorais 

Secretaria/Assessoria: CRE-SEC – Secretaria da Corregedoria 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ’’Aquisição de 7 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

 CRE-SEC / SEDIC – 7 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  (  X ) Alta       (   ) Média       (   ) Baixa 

(Conforme entendimento da Unidade) 

1. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 

*Vide observações no campo abaixo 

A empresa ALURA conta com um corpo docente reconhecido pela experiência didática em conduzir 
treinamentos e pelo conhecimento técnico especializado nesse seguimento. Possui natureza singular na 
prestação de seus serviços, sendo uma das mais atuais no mercado de educação digital. Além disso, 
permite, também, que o aluno personalize seus estudos de acordo com suas demandas pessoais. 
 
 
 
 
 



 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam que 
a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 
  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
... 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
... 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 7 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Site para acesso aos dados do curso solicitado: ......... 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 7 servidores(as) 

Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação constante ao final deste 

formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade 

 

Critério de sustentabilidade: 
(   ) Sim. Qual/quais: Plataforma digital, que reduz a pressão sobre a utilização de recursos naturais   
( X ) Não, porque não se aplica. 
 
Critério de acessibilidade: 
( x ) Sim. Qual/quais: Curso Online – Não existem barreiras em edificações/ transporte/ urbanísticas/ 
comunicações. 
(   ) Não, porque não se aplica. 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-aquisicoes-

e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 

- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 7 licenças fixas    



7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

A contratação dos cursos ALURA permite a realização de cursos conforme a oportunidade e necessidade 
das servidoras e servidor contemplados e deve fornecer conhecimentos essenciais sobre o diversos 
temas disponibilizados na plataforma de cursos ALURA, visando a capacitação de servidores da 
Corregedoria Regional Eleitoral de São Paulo  (CRE-SP) que realizam atendimentos, expedem instruções 
e implementam cursos, auxiliam à regularização da situação eleitoral de cidadãos, atualizam o portal da 
CRE na intranet, preparam relatórios anuais das atividades realizadas e assessoram o Corregedor e a 
Juíza Assessora ou o Juiz Assessor e a(o) Secretária(o) da Corregedoria no desempenho de suas 
atribuições legais e no suporte nos assuntos de natureza administrativa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 

Nome completo do(a) 
servidor(a) 

Lotação Matrícula 
E-mail para contato / acesso ao 

curso 
  Claudia Gargi SEDIC  claudia.gargi@tre-sp.jus.br 
  Cristine Nadja de Araújo SEDIC  cristine.araujo@tre-sp.jus.br 
  Eneida de Souza Nakano CRE-

GAB 
 eneida.nakano@tre-sp.jus.br 

  Fábio Adilson Matias da 
Silva 

SERSE  fabio.silva@tre-sp.jus.br 

  Luciana Luiz Socorro 
Valdivia 

SERSE  luciana.valdivia@tre-sp.jus.br 

  Michelle Fock SEDS  michelle.fock@tre-sp.jus.br 
  Priscilla Carmo Lima Rico 

Madureira 
CRE-
GAB 

 priscilla.madureira@tre-sp.jus.br 

 
Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? Não.  Qual? 

 
Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 

Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 
 

Responsável pela demanda: Andrezza Paulatti Acuio 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): André Garcez Sanchez Jordão 
 
 

Data: 30 de maio de 2023 
 

 
André Luiz Pavim 

Secretário da Corregedoria 
Autoridade competente 

 



 
 
 

 
CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 
 

Prazos: 

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06/2023 

Data estimada de disponibilização do serviço: 22/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

 
  

Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço eletrônico 
cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à data de início do 
treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 

 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 

Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT 
NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 

 



 

 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Gestão de Pessoas 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento e Apoio à Governança 
Seção de Gestão do Conhecimento 

 
DFD – CAPACITAÇÃO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) - Lei 8.666/93 

 

1. Identificação da Unidade Demandante 

 

Unidade Demandante: Seção de Concepção Técnica, Filmagem e Transmissão de Eventos 

Responsável pela demanda:  

E-mail: fabio.elizeu@tre-sp.jus.br                    Ramal: 2304 

Coordenadoria: Coordenadoria de Cerimonial e Eventos 

Secretaria/Assessoria: Secretaria da Presidência 

2. Identificação da Demanda 

 

Objeto: ’’Aquisição de 3 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

 COEVE/SeTE – 3 licenças 

Tipo do objeto: Serviço Não Continuado 

Grau de prioridade:  ( X) Alta       (   ) Média       (   ) Baixa  

(Conforme entendimento da Unidade) 

3. Identificação da Escola 

 

Escola indicada para ministrar o treinamento: ALURA - AOVS Sistemas de Informática S/A 

 

Justificativa da escolha da escola (descrever o diferencial da escola): 

Grande gama de cursos online, oferecendo flexibilidade e qualidade diferenciadas para capacitação dos 

servidores ao longo do período de vigência da licença. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

Forma de Contratação Sugerida: Inexigibilidade 
 

*Observações: 

A contratação em questão poderá ser efetivada por meio de inexigibilidade, caso as unidades técnicas entendam que 
a solicitação atende ao disposto no art. 25, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93: 
  

Art. 25  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
... 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização... 
... 
 § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

 
 

4. Dados do treinamento 

 

Objeto: ’’Aquisição de 3 licenças ALURA para acesso à plataforma de cursos online por 12 meses - 

Plano CORP PLUS’’ 

Modalidade: (   ) Online ao vivo   ( x ) EAD gravado   (   ) Presencial    (   ) Outros: _________ 

Data de início: 22/06/2023, com duração de 12 meses 

Número de servidores(as) a serem capacitados(as): 3 servidores(as) 

Indicar nominalmente os participantes e seus respectivos dados na relação constante ao final deste 

formulário. 

5. Critérios de Sustentabilidade / Acessibilidade  
 

Critério de sustentabilidade: 
( X ) Sim. Qual/quais: Modalidade Online, evita deslocamento de servidores e consequente emissão de 
carbono.   
 
Critério de acessibilidade:  
( X ) Sim. Qual/quais: Sim, acessado via Web em diferentes navegadores e com leiaute responsivo, 
permite o uso de ferramentas de acessibilidade para pessoas com diferentes deficiências. 
 

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Contratação (SAM): Item: 15 da SGP 
Proposta orçamentária de R$ 230.862,00 
Fonte: GEPRO 
  
Consultar:  https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/governanca-de-

aquisicoes-e-contratacoes/plano-anual-de-contratacoes 
 

- Item previsto no PAC 2023 – Plano Anual de Capacitação (SGP): ( x ) Sim    (  ) Não 
Consultar SEI 0003593-61.2023.6.26.8000 – planilha da unidade 
Grau de prioridade:  ( x ) imprescindível     (   ) necessário     (   ) não previsto 
 
 

- Valor total da contratação estimada pelo demandante: R$ 1.350,00 x 3 licenças fixas 



    

7. Justificativa da necessidade da contratação (objetivo educacional) 

 

Capacitação dos servidores na área audiovisual em harmonia com o calendário de atividades do 
departamento ao longo dos 12 meses. 
 

 

8. Relação de servidores a serem contemplados com as licenças fixas ALURA 
 

Nome completo do(a) 
servidor(a) 

Lotação Matrícula 
E-mail para contato / acesso ao 

curso 
1. Emerson Kenzo Shinohara SeTE 13.664-6 emerson.shinohara@tre-sp.jus.br 
2. Natan Garcia Aquino SeTE 15.319-2 natan.aquino@tre-sp.jus.br 
3. Ronaieli Fuchs Simão SeTE 15.206-4 ronaieli.simao@tre-sp.jus.br 

 
Algum(a) servidor(a) indicado(a) é pessoa com deficiência? Não  Qual? .................. 

 
 

Responsáveis pela demanda – Unidade(s) Demandante(s) 
Responsáveis pela solicitação do treinamento, escolha da escola e indicação de servidores(as) 

 

Responsável pela demanda:  Fabio Barbosa de Oliveira Elizeu 
 
Suplente (servidor responsável, na ausência do demandante): Ronaieli Fuchs Simão 
 
 

Data: 31/05/2023 
 

 
Laila Tabuti 

Coordenadora de Cerimonial e Eventos 
Autoridade competente 

 
 

CAMPOS ABAIXO A SEREM PREENCHIDOS PELA SEGCON – SEÇÃO DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO -  responsável pelas tratativas da contratação e implementação do treinamento 
(acompanhamento da entrega do serviço) 
 

Prazos:  

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: não se aplica 

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM: não se aplica 

Data estimada para emissão da NE: 19/06/2023 

Data estimada de disponibilização do serviço: 22/06/2023 

Demanda inédita na Administração?  (   ) SIM       ( X  ) NÃO 
 

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na 
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou 
DG/Presidência): 
(   ) SIM      ( X  ) NÃO 
 

 



Esse formulário deverá ser encaminhado no formato word (.doc) para o endereço eletrônico 
cursos@tre-sp.jus.br com a antecedência mínima de 40 dias em relação à data de início do 
treinamento a fim de permitir tempo hábil para a contratação. 
 

 



ANEXO I 
 
 

CAMPO "CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE" 
Decretos Federais n. 7.746/2012, 9.178/2017. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.178, de 2017) 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017) 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017) 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 
 
Curso online: O fato de a empresa disponibilizar opções de cursos em modalidade online (evitando a 
necessidade de deslocamento tanto dos alunos como dos docentes e, consequentemente, emissões de 
GEE decorrentes do transporte) pode ser considerado como atendimento ao item VI da presente relação 
de critérios de sustentabilidade. 
 
Tratando-se de capacitação na modalidade on-line, desgastes ambientais que poderiam ser gerados 
caso ocorressem presencialmente foram evitados, tais como, com combustíveis para deslocamentos e 
ainda papel para impressão de material didático e de apoio. 

Ergonomia: Portaria nº 3.751/90, do MTE (NR 17) 

Em face da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o 
impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem. 

 
 
CAMPO "CRITÉRIO DE ACESSIBILIDADE" 
A Lei de Acessibilidade n.10.098/2000 considera como barreira qualquer obstáculo que impeça ou limite 
a movimentação em segurança das pessoas. Ela ainda classifica as barreiras em quatro categorias: 
– arquitetônicas urbanísticas: existentes nos espaços públicos; 
– arquitetônicas na edificação: encontradas dentro de edifícios, sejam eles públicos ou privados; 
– arquitetônicas nos transportes: verificadas nos meios de transporte; 
– nas comunicações: seriam os obstáculos que dificultam a troca de mensagens pelos meios de 
comunicação. 
 

Resolução nº 230/2016, do Conselho Nacional de Justiça, sobre os direitos das pessoas com 
deficiência e a instituição de comissões permanentes de acessibilidade e inclusão, e a norma ABNT 
NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos em relação às condições de acessibilidade. 

 


